
-E M ENTA:	 DISPÕE-O-BRE O ATENDIMENTO AOS ANIMAIS DOENTES,

	 ABANDONADOTOWDEPROPRIEUÁUt DE 1- 1ESOÁS CARENTES-,

• •- - CONVÊNIO A SER FIRMADO COM HOSPITAIS

VETERIMICRTÓS PARiiCE/LARES - OLÍNAO, MANTIDOS POR

ESTABELECIMENTO DE ENSINO SUPEROR, E DÁ OUTRAS

PROVIDÊNCIAS.

	 CÂMARA-iViLMICIPAL-DE--SÃO PAULO

SECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO-- SGP2

SISTEMA DE APOIO AO PROCESSO LEGISLATIVO

?ROJETO DE LEI 

Ci
ATÉRIA LEGISLATIVA: 

01 -0227 / 2010:	 DE	 2010

PL	 01 - 0227 / 2010	 DE	 25/05/2010

ci
ROMOVENTE:	 VEREADOR	 __SOEM' NONATO

- _

leri2 !

CNC Solutions
Tipo' Processo Legislativo8/11/2010 18:08:26

-010000(12290-8=39	 •
11111111111111!!! ROI 111111111111111 11111 11111 11111 11111 iI 	IIIi

ARQUIVADO EM'	
0%o2,0

• CHEFE DE SEÇÃO

Viviane Ferreira Pó
Téc.-Administrativo - R. F. 10.882

Arquivo Geral - SGP-33



•-PR St:) . NTE

5

1

Fo'ha P(1 	 prn

Atilyele Cico• pc - As. Partareeními
RF. r00. 406

Câmara Municipal de São Paulo
Gabinete-da Vereadora Noemi Nonato

LIDO HOJE

AS COMISSÕES DE:2C MAI	 01 - PLn n
I	 LU IBROJETO DE LEI	 01-00227/2010

t
Pol. Urh. : :	 . e moio.A b.;\III

. 	 Adeninist -,,L...;. • ' rtdez,---.	 -,
Saildt	 •. • . '. • ' n'  .. ih0.# ' u %ir.

-----tnnarrein .1',tre

"Dispõe sobre o atendimento aos animais
doentes, abandonados ou de propriedade de
pessoas carentes, através de convênio a ser
firmado com hospitais veterinários
particulares ou não, mantidos por
estabelecimento de ensino superior e dá
outras providências".

•
Art. 1°-. O MUnicípio de São Paulo fica autorizado a prestar assistência médico-
veterinária aos animais doentes, abandonados, ou de propriedade de pessoas carentes, as
quais não possuem condições financeiras para arcar com o tratamento de seus animais,
quando do momento de urgências, ou de eventual atropelamento, ou ainda possível
envenenamento, nos termos e condições estabelecidas nesta Lei.
Art. 2°. Para a prestação dos serviços médico-veterinário especializado, o Município
de São Paulo fica autorizado a firmar convênio com hospitais veterinários particulares
ou não, mas mantidos por estabelecimentos de ensino superior, de modo que se permita
então subsidiar os dispêndios que tais estabelecimentos médico-veterinários tiverem
com o tratamento sejam eles medicamentos, vacinas, exames, internações e afins.
Parágrafo único: Sendo que tais despesas tipificadas no caput do presente artigo, não
poderão superar o equivalente a 70% (setenta por cento) dos preços praticados nos
estabelecimentos particulares ou não, congêneres da cidade de São Paulo.
Art. 3°- Os estabelecimentos de ensino superior que aderirem ao convênio, deverão se
comprometer a prestar assistência médica hospitalar veterinária, aos animais de
propriedade daqueles que se apresentarem como carentes, bastando para tanto, a
apresentação de documento comprobatório de participação em programa social de órgão

• oficial, ou da apresentação de declaração de pobreza firmada nos ditames da Lei Federal
n°7.115, de 29 de agosto de 1983.
Art. 4° - O atendimento de que trata o artigo 3° (terceiro) supra, se estenderá também
aos animais mantidos por associações de proteção a animais, devidamente reconhecidas
com suas respectivas outorgas de declaração de utilidade pública, quando seus animais
forem encaminhados para o recebimento de tratamento médico-veterinário que trata a
presente lei.
Art. 5° - O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber no prazo
máximo de 90 (noventa) dias, contados de sua publicação.
Art. 6° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação revogada as disposições em
contrario.

511~1-ato
ereadora

g.A0

26 M A I 2010

SGP.,4.2



V	 . n

•

Segue(m) Juntado(s), nesta
¡data, documento(s) e folha de
informação rubricados sob

Em 9-1— /	 /ÁV 
Ass:

.—ene,aoenwfflr,..r.wzg5t2wcw.-a•-I-,.

Adelina Cicone
Assistente Prile.mentar

Registro I 00.40fN



••
Folha n°do proc.

•

Ad2Sris Ocorre - Asa. 
Partarnentat

P2F. t00.406

Câmara Municipal de São Paulo
Gabinete da Vereadora Noemi Nonato

JUSTIFICATIVA

O objetivo desta nossa proposição de lei visa na medida do possível, procurar

1111 
tirar animais abandonados nas ruas de nossa cidade, seja de pequeno e médio porte, que
na sua grande maioria foram abandonados por pessoas humildes que não possuem
condições financeiras para arcar com os custos de um tratamento médico-veterinário.
De forma a ilustrar este mal, e até mesmo do lado da crueldade, basta observamos nas
ruas de nossa cidade o tratamento desumano que via de regra é dado aos animais que
estão ali abandonados à própria sorte, pois é comum encontramos animais de pequeno
porte tipificados como de raça, perdidos, maltratado e possivelmente doentes, que
inclusive podem trazer certos riscos à população de nosso município. Pois seus
"donos"que via de regra, não possuem condições financeiras para arcar com custos de
uma simples consulta veterinária, bem como para arcar com o custo de medicamentos
prescritos para a realização do devido tratamento de seus animais. Sendo importante
também frisar, que o mesmo acontece na periferia de nossa cidade, com animais de
médio porte, tais como, cavalos, vacas, cabras etc..., que são abandonados via de regra
pelo alto custo com o tratamento médico-veterinário, quando estes estão acometidos por
enfermidades, atropelamento ou até envenenamento.

Pois na periferia de nossa cidade é comum encontrarmos carroças puxadas por

•
animais desnutridos, doentes ou maltratados, pois seus donos, na sua grande maioria
não se preocupam com a saúde destes animais, sob a justificativa de que não possuem
condições de arcar com o pagamento de consultas e tratamentos veterinários, pelo fato
de que não possuem recursos para sequer arcar com o custeio mínimo de sua própria
família, quanto mais do animal que supostamente o traria o sustento quase que
miserável para sua família.

Temos que o mesmo acontece também, com animais domésticos de
propriedade de pessoas carentes de nosso município, pois quando tais animais estão
acometidos por algum tipo de enfermidade, atropelamento ou envenenamento, são na
maioria das vezes, abandonados à própria sorte, pelo fato de que seus donos não
possuem rendimentos suficientes para arcarem com o custo de um tratamento
veterinário, sem que venha a prejudicar o devido sustento mínimo de seus familiares.

No entanto, vemos no nosso entendimento, que se os donos de animais, que
via de regra são de uma condição social e financeira menos favorecida, pela
desigualdade de distribuição de renda de nosso país, pudessem ter condições
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Mínimas de poder levar seus animais de estimação para receberem o tratamento
médico-veterinário adequado, para assim vaciná-los conforme determinação médica,
acreditamos que tudo poderia ser diferente, por serem na sua essência humana, pessoas
caridosas. Assim, nossa cidade paulatinamente, ficaria livre deste perigo representado
por animais abandonados e doentes, porque estes encontrariam a oportunidade de serem
mantidos e adotados pelas famílias paulistanas.

Pelo exposto, peço aos nobres Vereadores desta casa de Leis Paulistana, que
detenham uma enorme consideração que envolve este delicado tema, porquanto
respeitosamente requeiro que votem pela aprovação desta propositura.
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Sra. Secretária,
Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento.
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PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL N° 0227/10

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e
no site www.prefeitura.sp.gov.br/leciislacão,  a respeito do assunto foi localizado o
seguinte:

- Lei Complementar Federal n° 101, de 4 de maio de 2000, que em seu art. 17
estabelece que os atos de criação ou aumento de despesas obrigatórias de caráter
continuado deverão ser instruídos com a estimativa prevista no inciso I do art. 16 e
demonstrar a origem dos recursos para seu custeio, além de estar acompanhado de
comprovação de que a despesa criada ou aumentada não afetará as metas de
resultados fiscais previstas no anexo referido no § 1° do art. 4°, devendo seus efeitos
financeiros, nos períodos seguintes, ser compensados pelo aumento permanente de
receita ou pela redução permanente de despesa;

- Precedente Regimental n° 2/93, estabelece que as Leis autorizativas impróprias, isto
é, autorizações por lei que o legislativo concede ao Executivo, sem que este as tenha
pedido, são inconstitucionais, ferindo o princípio da separação entre os Poderes;

- Lei Municipal n° 10.309, de 22 de abril de 1987, que dispõe sobre controle de
populações animais, bem como sobre prevenção e controle de zoonoses no Município
de São Paulo, alterada pela Lei 12.634, de 06 de maio de 1998, pela Lei 13.295, de 14
de janeiro de 2002;

- Lei Municipal n° 13.131, de 18 de maio de 2001, que disciplina a criação,
propriedade, posse, guarda, uso e transporte de cães e gatos no Município de São
Paulo. Alterada pela Lei n° 13.531, de 14 de março de 2003, pela Lei n° 14.262, de 24
de janeiro de 2007 e pela Lei n° 14.498, de 13 de setembro de 2007;

- Lei Municipal n° 13.767, de 21 de janeiro de 2004, que Regula o Programa Saúde
Animal - PSA, instituído pela Portaria n° 4.550, de 29 de outubro de 2.002;

- Lei Municipal n° 13.943, de 29 de dezembro de 2004, que proíbe a entrega de
animais capturados nas ruas para instituições e centros de pesquisa e ensino;

- Lei Municipal n° 15.023, de 6 de novembro de 2009, que institui o Programa
Municipal de Proteção e Bem-Estar de Cães e Gatos - PROBEM e cria o Núcleo de
Proteção e Bem Estar de Cães e Gatos;

- PL n° 0260/07, de • autoria do Vereador Aurélio Miguel, que cria em cada
Subprefeitura do Município de São Paulo o CAVET - Centro de Atendimento
Veterinário, que recebeu veto total, pendente de apreciação;

- PL n° 0231/08, de autoria do Vereador Aurélio Miguel, que dispõe sobre a criação,
no âmbito da estrutura da Guarda Civil Metropolitana, da Inspetoria de Proteção

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br
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Animal, nos termos que especifica, que recebeu parecer pela ilegalidade, pendente
de apreciação de recurso.

Cópia(s) do(s) texto(s) normativo(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente
informação.

Verifica-se que o art. 1° do projeto de lei, ao autorizar o Poder Executivo a
prestar assistência médico-veterinária aos animais doentes, abandonados ou de
propriedade de pessoas carentes, configura a hipótese prevista no Precedente
Regimental n° 02/93, segundo o qual os projetos autorizativos impróprios serão
restituídos ao autor, por manifestamente inconstitucionais, nos termos do art. 212,
inciso I, do Regimento Interno.

Sugerimos consulta à autora da propositura quanto ao interesse de, mediante
requerimento ad", apresentar sugestão de substitutivo a ser apreciado pela Comissão
de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, sanando o vício apontado.

Acida Duarte'AlvaYez X
Procuradora Supervisora do Wor de PO.À. e Análise Prévia

110	
10AB/SP1118.854

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br



Base de dados : legis

Pesquisa : 10309

Total de referências : 1

17c7;77T-------"Jro"I

11Proccsso ti°
.irSonia Maria S. Fc

V
"reira I

	

"- 	 I

	

IRe.n.10n.2':-..,.	 _.	 __	 •

1/1
Título:

Ementa:

Projeto:
Autor(es):
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Revogação:
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Alterações:

Câmara Municipal de São Paulo 	 Page 1 of 1

Câmara Municipal de São Paulo

LEI N o 10.309 22/04/1987 (ver documento)
Revogado(a) parcialmente

Dispoe sobre controle de populaçoes animais, bem como sobre prevençao de zoonoses no
Municipio de Sao Paulo, e da outras providencias.
Projeto de Lei N o 24/1987 (ver documento)
EXECUTIVO; Janio da Silva Quadros
Decreto n o 39.588/2000 - Regulamenta o art. 14 desta Lei. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.
Revoga o Ato no 878/1935;
Lei no 13.725/2004 - Revoga os arts. 2 0 , 30, 35 a 39, todos desta Lei. (ver documento)
- Lei no 11.478/1994 - Define a natureza da infraçao ao art. 60 desta Lei, quando se tratar de
cavalos, bois e outros animais de medio e grande porte, soltos nas ruas de transito rapido.
- Lei no 13.131/2001 - Disciplina a criaçao, propriedade, posse, guarda, uso e transporte de
caes e gatos no Municipio de Sao Paulo.
- Lei no 13.725/2004 - Art. 153 - O descumprimento das normas constantes da presente lei
caracteriza infraçao ao Codigo Sanitario ora instituido, aplicando-se as penalidades e os
procedimentos administrativos nele previstos.
Lei 12.634/1998 - Altera os incisos II e III do art. 30 desta Lei.; (ver documento)
Lei 13.295/2002 - Altera o par. unico do art. 12 desta Lei. (ver documento)

[ç]]
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LEI 59 10.309 • , DE 22 DE Abril 	 DE 1.987'
Dispõe nobre controle de populações ani-
Moia, bem como sobre prevenção a controle

• de zoonose. no Municipio de São Paulo, e. 
• dl outra* provIdincias. 	 •

JANIO DA SILVA QUADROS, Prefeito do Municipio de São Pau-
lo, noa.termbe do disposto no artigo 26 do Decreto-lei
Complementar Estadual n9 9, de 31 de dezembro de 1969,
sanciona • promulga a seguinte leis	 .

Art..19 - O desenvolvimento de . ações
objetivando o controle das poPklaçõee animais, bem como a
prevenção e o controle das zoo gaga no Municipio de São
Paulo, passam a ser regulados la presente lei.

Art. 29 - Fica Centro de Controle de
toonosee, da Secretaria de Mei ne e Saúde, responeeplel,
em •Imbito municipal, pela execução das aça*. mencionadas
no artigo anterior.

	

Art. 39 - Para efeito desta lei, 	 enten-
de-se por:

I - ZOONOSZI Infecção ou doença infeccio
se iranmaissivel naturalmente entre animais vertebrada
e o homem, e vice-versa:

II - AGENTE SANITÃRIO: Médico Veterinário
do Centro de Controle de Econosee, da Secretaria de Vigie
n• e Saúde;	 --III - ÓRGÃO SANITÁRIO RESPONSÁVEL: o Cen-
tro de Controle de Zoonoses, da Secretaria de Higiene e
Saúde, da Prefeitura do MunIciplo de São Paulo;• IV - ANIMAIS De ESTIMAÇÃO: CM de valor ate
limo. passívels de coabitar com o homem:

V - ANIMAIS DE USO ECONÔMICO: As espécies.
domésticas, Criadas, utilizadascm destinadas & produção,
económico:	 .

VI - ANIMAIS SINANTOPICOS: As espécies
que, indesejavelmente, coabitam com o homem, tais como os
roedores, as baratas, as moscas, os perninlongos, as pul,.....
gas • outros;	 .	 !VII - ANIMAIS SOLTOS. Todo e qualquer ani-
mal errante encontrado sem qualquer processo de conten-
ção:

VIII - ANIMAIS APREENDIDOS: Todo e qualquer
animal capturado por servidores'do Centro de Control* de
toonoees, da Secretaria de Higiene • Saúde, compreendendo
desde o instante da captura, seu transporte, alojamento
nas dependéncias dos depósitos municipais de animais *deo-tinaçao final;

IX.- DEPOSITGS MUNICIPAIWYANIMAIS: Re
dependências apropriadas do Centro de C role de- Soono-
nes, da Secretaria de Higiene e Saúde, para alojamento .0
manutenção dos animais apreendidos;

X - CÃES MORDEDORES VICIOSOS: Os causado-
res de mordeduras a pessoas o outros animais, em ~miam
rós públicos, da forma repeti i	 _

XI - MAUS TRAI : Toda e qualquer ação vol,
I!toda contra os animais que i ique em crueldade, especial',

mente em ausência de alimentaçao mínima necessária, cocei
so de peso de carga, tortura, uso de animais feridos, sub
missão a experiánclas pseudocientificas e o que mais dl;
pés o Decreto. Federal n9 24.645,-de 10 de julho de 193T,
(te.J. de Proteção aos Animais);

XII - CONDIOES INADEQUADAS: .A manutenção
de animais em contato direto ou indireto com outros ani-
mais portadores de doença. infecciosas ou zoonoses, ou,
ainda, em alojamentos da dimensões inapropriadae ra sua es
pécie e porte:	 .	 .

XIII - ANIMAIS SELVAGENS: Os pertencentes ãe
espécies não domésticas;

• XIV - FAUNA EXóTICA, Animais de espécies se
trangeiras;

' XV - ANIMAIS UNGULADOS: Os mamíferos com
.os dedos revestidos de Ca0C0a:

XVI - CoLEOES LIQUIDAS: Qualquer quantidade
de água parada. 	 .

• Art. 49 - Constituem objetivos 'básicos
das ações de prevenção e controle de zoonoees:

I - Prevenir, reduzir e eliminar a morbi
dado e a Mortalidade, bem como os sofrimentos humanos ceai
sados pelas zoonoses urbanas prevalentes;

. II - Preservar a saúde da população, me
diante o emprego dos conhecimentos especializados o expí
riência. da Saúde Pública Veterinária.

Art. 59 - Constituem objetivos bitolo°.
'das ações de controle das populações animais:

I --Prevenir, reduzir e eliminar as Cala
nas de sofrimento aos animais;

II - Preservar a saúde "e o bem estar da
população humana, evitando-lhe danos ou incómodos causa
dos por animais.	 . .

DA APREENSÃO DE ANIMAIS 	 •
' Art. 60 - 9 proibida a permanência de
animais solto, nas vias e logradouros públicos ou local.
de livre acesso ao público.

Art. 79 - O proibido o passeio de cães
nas 'vias e logreciourospúblico.,'exceto com o uso adequado
da coleira e guia e conduzidosr'pessoas coe idade e
força suficientes para controlar 	 movimentoa dó animal.

Parágrafo único Os cães mordedores e
Ir

bravios somente poderem sair é* r as devidamente amordaça
dos.. Art. 89 - Serão .apreendidos os cães mor
~ores viciosos, condição essa constatada por Agente Se
nit&rio ou comprovada mediante dois ou meie boletins de
ocorrência poiJciAl.

.. - - -. Art. 99 - Será . apreendido todo e qual-
quer aninal:	 .

• .	 3	 • I - Encontrado solto nas vias e logradou•
i roa públicos ou locais de livre acesso ao público;	 _

. '	 II - Suspeito de raiva ou outra zoonose;
• III - Submetido a maus tratos por seu pro .

.prietírlo ou proposto deste:. 	 .
• IV - Mantido em condições inadequadas de

'vida ou alojamento; •
',. V - Cuja criação ou uso sejam vedados pie

la presente lei.	 •	 •	 • •

• Parágrafo único -:08 inimais apreendidos
por força do diwpoptd nestm'artigo somente podarão:serres'
gatados se constatado, por Agente Sanitário, nao sais sub
sistirem as causas ensejadorae da apreensão.

• Art. 10 - O animal cuja apreensão
'praticível poderá• juizo do Agente Sanitário, ser sacrTficado 'in loco".-

Art. 11 - A Prefeitura do Municiplo de
Sio Paulo não responde por indenização nos canos deárar_115.--I - Dano ou óbitoiranammlveptia o;	 (1c

II - Eventuais dan e-jmotorlale'ou	 pes-
soais causado* pelo animal durante 'etWed Wpreensão.

DA OBSTINAÇÃO DO4NIMAIS APREENDIDOI» 449
Art. 12 - Os animaiCaezeendidhirde ao

sofrdr • as seguintes destinaçõe., a gritifrio do,brgaR 5en27er e n r:t.tino responsável:	 c'n-N/t,,,	 • .
. •I - Resgate;	 1

II - Leilão em hasta 'pública; •
' III - Adoção;

IV - Doação;
V - SacrifiCio.
DA RESPONSABILIDADE DO PROPRIETÁRIO DE

• • ANIMAIS
Art. 13 - Os atos danosos cometidos polca

animais são de Inteira rosponsabilidade de seus proprietí
rios.

)4"

Parágrafo único Quando o'ato denosofor'
cometido sob a guarda de proposto, estender-se-í a este a
responsabilidade a que alude o pr. te artigo.

Art. 14 - É de re por:Nubilidade doe pro
prietírlos a manutenção dos animai em perfeitas comliçoei
de • alojamento, alimentação, alaúde • bem-estar, bemccno as
providincias pertinente. é remoção dos dejeto* por eles*
deixados nas via. públicas.

Art. 15 - é proibido abandonar animais em
qualquer área pública ou privada.

Parágrafo único - Os animais nio mais de
sejados por seus proprietário* eerio encaminhados ao a
gão Sanitário responsável.

• Art. 16 - O proprietário fica obrigado
a permitir o acesso do Agente Sanitário, quando no exerci
cio de suas funções, ámo dependi:nelas de alojamento do ant
mal, sempre que necessário, bem como • acatar as deterei-
nações dele emanadas.

Art. 17 - A manutenção de animais me edi
ficios pondominials será regulamentada pele. respectivanoaõ
%menções.

Art. 18 - Os animais da espície canina
:deverão ser anualmente registrados, conforme o disposto
no Decreto n9 19.483, de 17 de fevereiro de 1984, ou em
disposicõe* posteriores. •	 . •

• Parágrafo único -G disposto neste arti
go aplica-se também aos egaideos. 	 .• •	 •	 Art. 19- Todo proprietário de animal
á obrigado a manter seu cão ou gato permanentemente imuni
sedo contra a raiva.	 .

• Art. 20 - Em caso de falecimento do ani
mal, cabe ao proprietãrio a disposição adequada do caca
ver, ou seu encaminhamento ao serviço municipal competen-
te.

DOS ANIMAIS SIMANTROPICOS
Art. 21 - Ao municipe compete a 'adoção

de medida, necessárias para a manutenção de suas proprie-
dades limpas e isentas de animais da fauna sinantrópica.

Art. 22 - É proibido o acúmulo de lixo,
material. inservivele ou outros materiais que propiciem a
instalação e proliferação de roedores ou outros animais
sinantropicos.

Art. 23 - 00.estabelecimentos que eito
quem ou comercializam pneumáticos são obrigados a mana
loa pamanentemente isentos dicoleções liquidar, de forma
a evitar a proliferação de mosquito.

Art. 24 - Nas obr4.,4o construção civil
é`obrigatória a drenagem permandnte Se coleções liquidas,
originadas ou não pelas chuvas, de fprraa a impedir a pro
liferação de mosquitos.

DAS DISPOSIÇOES GERAIS
• Art. 25 - É proibida a criação e a menu

tenção de animais da espécie suma, em zona urbana.
• Parágrafo único - A criação e a manuten

ção doe animais ungulados, em zona urbana, com exceçãodzi
sumos, será regulamentada por decreto do Executivo.

' Art. 26 - São proibidas no Municipiode
São Paulo, salvo as exceções estabelecidos nesta lei e
situações ouccepcionale, a juizo do órgão Sanitário Respon
nivel, a criaçao; a manutenção e o alojamento de animais
selvageria da fauna exótica.

Parágrafo único - Ficam adotadas as dia'
posições pertinentes contidas na Lei Federal n9 . 5.197, de
3 de janeiro de 1967, no que tange it fauna brasileira.

• Art. 27 - Somente será permitida a exi
biçãoartistica ou circense de animais apcm a concessão do
laudo aspecifico,.emitido pelo órgão Sanitírionesçonsível.:

'Parágrafo único - O laudo manodarado nes'
te artigo apenae será concedido após vistoria técnica efã

..• .moda pelo Agente Sanitário, em que alarão examinadas as
W3ndiçoes do alojamento e manutenção dos animais.

.Art. 28 - Qualquer animal que ai:tojo
evZdanciando aintomatologia clinica de raiva, mostatadapar
Medi co Veterinário, deverá ser prontamente isolado e/ou
sacraficado e seu cérebro encaminhado a um•laboraldrio ofi
cial.

• Art. 29 - Não são permitidos, em residem
eia pal.:ticular, e criação, o alojamento e a manutenção de
mais de lo (dez) animais, no total, das espécies canina
ou falimo, com idade superior a 90 dias.

§ 19 - A criação, o alojamento e a manta
tenção cIut animais, em quantidade superior ao estabelecido
neste artigo, caracterizará o canil de propriedade priva'
da, sujeito ao disposto nos artigos 460, 461, 462 e 466,
da Lei 09 0.266, 4! 20 de junho de 1975 (Código de Edifi
cações) a deeeNtSlaspoedil%me pertinente..

9 29 o. canis de propriedade • privadaaomonte poderrie funcionar epaa vistoria técnica efetuada.
.pelo Agente Sanitário, em que serão examinadas as condi



ções de alojamento • manutenção doe animada, expediçãõ
de laudo pelo broa° Sanitario Responsável, renOvado•inual
mente.

. Art. 30 - S proibida a pernamincia ? de
animais nos recintos • locais públicos ou privados, de
uso coletivo, tais como: cinemas,teatros, clubes esporti

ct
xcetuam-se da proibi

voe e recreativos, estabelecinent uccuaerciais,.induatrisli- 	rr
• de"ennide, escolas, piscinas, fel an.

Parigrafo Unice - E 
ção dente artigo, os locais, recin • e estabelecimentos	 Fon: ráM	

de: ;

legal. adequadamente instalados, destinado.. criação,
venda, treinamento, competição, alojamento, tratamento e
abato de animeis. 	 ..', 92'5-1f4C)

	Art. 31 - 8 proibida a exibição de toda	 P r r.l. :.-::. c - =	 t
e qualquer eepccie der animal bravio ou selvagen,einda que ,3();•1 !e, .+!. 	 . ,.... 1 
domesticado, em vias e logradouros -públicos ou locais 6.
livre acesso ao público. .

Art. 32 - I proibida a utilização ou ex
polição de animais vivo. em vitrina., a qualquer titulo.

Art. 33 - . Os estabelecimentos de comercb
lização de animais vivou, Confins não alimentícios, fr
cem sujeitou, além•do disposto na Lei n9 8.266, de 20 d7:
junho de 1975, & obtenção de laudo emitido pelo Orgão Si
gtário Responsável, Zenovado anualmente.

	

Paragrafo único - O leudO mencionado no!	 •
te artigo apenas será concedido após vistoria Ciadom *a
tuada pelo Agents Sanitirio, em que serão examinadas as
condiçoes sanitárias de alojamento e manutenção dos ani
mais. 'Art. 34 - 2 proibido o uso de animai.
ferido*, enfraquecidos ou doentes, em veiculos de tração
animal.

Parágrafo único - 8 obrigatório o uso
de sistema de frenagem, acionado eepecialmente quando de
descida de ladeiras, nos velculoa de que trata este arti	 -
go.	 .

• DAS SANCOES •Art. 35 - Verificada a Infração a qual
quer dispositivo desta lei, os Agehtee Sanitarios,indepeW
dentemente de outras lança.. cabível:: decorrentes da le
gielação federal e estadual, poderão aplicar as seguinte.
penalidades:

I - Multa;
II - Apreenhão do animal:

• III - Interdição total ou parcial, tempo
riria ou permanente, de locais ou estabelecimentos;

IV - Cassação da Alvari.•• Art. 36 - A'pena de multa Bera vari&vel
de acordo Dom a gravidade da infração, como segues

MINIMO	 MAXIM°
• I - Para .infraçõok:	 •

• "de natureza
ze	 0,10 UFN	 1 UFN• •

.	 II - Para infraçõe&
de ~irem gr_

• ve	 Acima de	 5 UFM
• 1 UFM

	

III'- Para infrações	 .
de nahurena gra	 .
vissima	 Acima de • 10 Uni

5 UFM
§ 19 - Para efeito do disposto neste ar

tigo, o Poder Executivo caracterizar& ais infrações, clã
acordo com sua gravidade.

	

.§ 29 - Na reincidi:mia, a multa	 ser&
aplicada em dobro.	 .	 •

§ 39 - A pena de multa não excluirã,con
forme a natureza e a gravidade da infração, a aplicação
de qualquer outra das penalidades previstas no artigo 35.

§ 49 Independente 8w:disposto no pari
grafo anterior,. à reiteração de infrações de mesma nato
reza autorizara, conforme o ca go, a definitiva apreensão
de animais, a interdicao de locais ou estabelecimentos ou
caseação de alvaa.

Art. 37 - Os Agentes Saniterios são coope
tentas para aplicação das penalidades de que trata o ara
go 35.

Parágrafo único - O'desrespeito Ou Assaca
to ao Agente Sanitário, ou ainda, a obstaculização
exercício de suas funções, sujeitarão o infrator á penali
dade de multa, sem prejuízo das demais sanções cablveiat

Art. 38 - Sem prejuízo das penalidades pre
vistas no artigo 35, o proprietário do animal apreendidofr
cará sujeito ao pagamento de desenleai da transporte, dí
alimehtação, assistincia veterinaria e outras.

Art. 39 - A presente lei será rágulamenta
da pelb Executivo.

' Art. 40 -.As despesas com a execução dei
ta lei correrão por conta das dotações orçamentárias pró
prias.	 •	 -

Art. 41 - Rata lei ~rara em vigor na da
ta de sua publicação, revogadas ae disposições em contrá-
rio, especialmente o Ato n9 878, de 4 de julho de 1935.
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SA0 PAULO, aos 22 de Abril de'
1987, 4349 da. fundação de São Paulo.
JANTO DA SILVA QUADROS, PREFEITO
CLAUDIO SALVADOR LENHO, Secretário dos Negócio:e Jurídicos
CARLOS ALBERTO MANHAES BARRETO, Secretárib das Finanças
FERNANDO MAURO PIRES ROCHA PILHO, Secretario do Higiene e
Saiide
ALEX FREUA NETTO, Secretário dos Nàgócios Extraordinários
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 22 deAbril de 1.987.
JAIR CARVALHO ~IRO, Secretariado Governo municipal •

	

.Retificação da publicação do dia 23/abril/1.987	 •
Lei n9 10.309, de 22 de abril de 1.987
No.Art. 39 - itenVI -Isfa-ma cama amam arib como constou:
	  as baratas, ma moscas, os pernilongos, 	
No Art. 23 Laia-se como segue • nao como constou:
	  a mant8 -los permanentemente isentos de 	

•• rr
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Paulo, faz saber que a Câmara
artigo 42 da Lei Orgânica do

.309, de 22 de abril de 1987,

n' 101;)

4/0
r,
„

LEI N. 12.634 - DE 6 DE MAIO DE 1998

Dá nova redação aos incisos II e III do artigo 3 0 da Lei n. 10.309, de 22 de abril de
1987

(Projeto de Lei n. 311/97, do Vereador Adriano Diogo)

Nelo Rodolfo, Presidente da Câmara Municipal de São
Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0 do
Município de São Paulo, promulga a seguinte lei:
Art. 10 Os incisos II e III do artigo 30 da Lei n. 10
passam a vigorar com a seguinte redação:
Art. 30 Para efeito desta lei, entende-se por:

II - AGENTE SANITÁRIO: Médico Veterinário ou biólogo do Centro de Controle de
Zoonoses e das Administrações Regionais de Saúde da Secretaria Municipal da Saúde;
III - ÓRGÃO SANITÁRIO RESPONSAVEL:
"a" - Centro de Controle de Zoonoses para prevenção e controle das zoonoses do
Município de São Paulo;

- Administrações Regionais de Saúde da Secretaria Municipal da Saúde, para
prevenção e controle das zoonoses causadas pelos animais sinantrópicos."
Art. 20 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrario.
Art. 30 A presente lei deverá ser regulamentada no prazo de 60 (sessenta) dias.

•



LEI N o 13.295, 14 DE JANEIRO DE 2002
(Projeto de Lei n o 177/00, do Vereador Salim Curiati - PPB)

U
i,::

9-)-Y- W !:,
rd Scrii:i tvin.:•', - *" • -	 •
i. ri?''.	 í lí.-. (..:

Altera o parágrafo único do artigo 12 da Lei 10.309, de 1987.
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 19 de dezembro de
2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1 0 - O parágrafo único do artigo 12 da Lei 10.309/87 passa a ter a seguinte redação:
"Parágrafo único - Fica a municipalidade impedida de expor qualquer animal à forma de
sacrifício que venha a causar dor, sofrimento ou maltrato aos mesmos, em especial o
método por descompressão súbita (VETADO), ficando o Poder Público incumbido de
regularizar a forma menos dolorosa para a execução da eutanásia."
Art. 20 - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações
próprias, consignadas no orçamento, suplementadas se necessário.
Art. 30 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.

•	
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 14 de janeiro de 2002, 448 0 da fundação
de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
ILZA REGINA DEFILIPPI DIAS, Respondendo pelo Cargo de Secretária dos Negócios
Jurídicos
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico
EDUARDO JORGE MARTINS ALVES SOBRINHO, Secretário Municipal da Saúde
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 14 de janeiro de 2002.
UBIRATAN DE PAULA SANTOS, Respondendo pelo Cargo de Secretário do Governo Municipal

LEI 13.295 DE 14 DE JANEIRO DE 2002

(PROJETO DE LEI 177/00)
(VEREADOR SALIM CURIATI - PPB)

Altera o parágrafo único do artigo 12 da Lei 10.309, de 1987.
Arselino Tatto, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a Câmara
Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0 do artigo 42 da Lei Orgânica do Município de
São Paulo, promulga a seguinte lei:
Art. 1 0 - 	
"Parágrafo único - 	 e câmara de gás, 	

Câmara Municipal de São Paulo, 09 de abril de 2003.
O Presidente, Arselino Tatto
Publicada na Diretoria Geral da Câmara Municipal de São Paulo, em 09 de abril de 2003.
O Diretor Geral, Luiz Eduardo de Siqueira S. Thiago

•
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Câmara Municipal de São Paulo

LEI No 13.131 18/05/2001 (ver documento)
Sem revogação expressa
Disciplina a criaçao, propriedade, posse, guarda, uso e transporte de caes e gatos no
Municipio de Sao Paulo.
Projeto de Lei N o 116/2000 (ver documento)
Roberto Tripoli
Decreto no 41.685/2002 - Regulamenta esta Lei. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.
- Partes anteriormente vetadas promulgadas no DOM de 20/09/2001 p. 81 c. 2-3.
- Lei no 13.767/2004 - Regula o Programa Saude Animal. Art. 4 0 - O referido programa sera
desenvolvido de acordo com o disposto no art. 36 desta Lei.
Lei 13.531/2003 - Altera o inciso II do art. 31 e o par. 4 0 do art. 26, ambos desta Lei.; (ver
documento)
Lei 14.262/2007 - Altera os arts. 23 e a alínea "j" do art. 30 desta Lei.; (ver documento)
Lei 14.498/2007 - Altera o art. 22 desta Lei. (ver documento)
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Re. •;01..9•:J.(3LEI N o 13.131, 18 DE MAIO DE 2001
(Projeto de Lei no 116/2000, do Vereador Roberto Trípoli - PSDB)

Disciplina a criação, propriedade, posse, guarda, uso e transporte de cães e gatos no
Município de São Paulo.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 18 de abril de 2001,
decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 10 - É livre a criação, propriedade, posse, guarda, uso e transporte de cães e gatos de
qualquer raça ou sem raça definida no Município de São Paulo, desde que obedecida a
legislação municipal, estadual e federal vigente.
DO REGISTRO DE ANIMAIS
Art. 20 - Todos os cães e gatos residentes no Município de São Paulo deverão,
obrigatoriamente, ser registrados no órgão municipal responsável pelo controle de zoonoses
ou em estabelecimentos veterinários devidamente credenciados por esse mesmo órgão.
§ 10 - Os proprietários de animais residentes no Município de São Paulo deverão,
obrigatoriamente, providenciar o registro dos mesmos no prazo máximo de 180 (cento e
oitenta) dias a partir da data de publicação da presente lei.
§ 20 - Após o nascimento, os cães e gatos deverão ser registrados entre o terceiro e sexto
mês de idade, recebendo, no ato do registro, a aplicação da vacina contra raiva.
§ 30 - Após o prazo estipulado no parágrafo 1 0, proprietários de animais não registrados
estarão sujeitos a:
I - Intimação, emitida por agente sanitário do órgão municipal responsável pelo controle de
zoonoses, para que proceda ao registro de todos os animais no prazo de 30 (trinta) dias;
II - Vencido o prazo, multa de R$ 20,00 (vinte reais) por animal não registrado.
Art. 30 - Para o registro de cães e gatos, serão necessários os seguintes documentos e
sistema de identificação, fornecidos exclusivamente pelo órgão municipal responsável pelo
controle de zoonoses:
a) formulário timbrado para registro (em três vias), onde se fará constar, no mínimo, os
seguintes campos: número do RGA, data do registro, nome do animal, sexo, raça, cor,
idade real ou presumida, nome do proprietário, número da Carteira de Identidade (RG) e do
Cadastro de Pessoa Física (CPF), endereço completo e telefone, data da aplicação da última
vacinação obrigatória, nome do veterinário responsável pela vacinação e respectivo
Conselho Regional de Medicina Veterinária (CRMV), e assinatura do proprietário;
b) RGA (Registro Geral do Animal): carteira timbrada e numerada, onde se fará constar, no
mínimo, os seguintes campos: nome do animal, sexo, raça, cor, idade real ou presumida;
nome do proprietário, RG e CPF, endereço completo e telefone; e data da expedição;
c) plaqueta de identificação com número correspondente ao do RGA, que deverá ser fixada,
obrigatoriamente, junto à coleira do animal.
Art. 40 - A Carteira do RGA deverá ficar de posse do proprietário do animal, e cada animal
residente no Município de São Paulo deve possuir um único número de RGA.
Art. 50 - Uma das vias do formulário timbrado destinado ao registro do animal deverá ficar
arquivada no local onde o registro foi realizado; uma será enviada ao órgão municipal
responsável pelo controle de zoonoses, quando o procedimento for realizado por
estabelecimento conveniado; e a terceira via, com o proprietário.
Art. 60 - Para proceder ao registro, o proprietário deverá levar seu animal ao órgão
municipal responsável pelo controle de zoonoses ou a um estabelecimento veterinário
credenciado, apresentando a carteira ou o comprovante de vacinação devidamente
atualizado.
Parágrafo único - Se o proprietário não possui comprovante de vacinação contra raiva do
animal, a vacina deve ser providenciada no ato do registro.
Art. 70 - (VETADO)
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§1° - (VETADO)  r.
§ 20 - (VETADO)	 .,..5!.!1.•e-, •	 ,

--	 •
§ 3° (VETADO)	 •	 .•.	 .
§ 40 - (VETADO)
§ 50 - (VETADO)
Art. 80 - Quando houver transferência de propriedade de um animal, o novo proprietário
deverá comparecer ao órgão municipal responsável pelo controle de zoonoses ou a um
estabelecimento veterinário credenciado para proceder a atualização de todos os dados
cadastrais.
Parágrafo único - Enquanto não for realizada a atualização do cadastro a que se refere o
"caput" deste artigo, o proprietário anterior permanecerá como responsável pelo animal.
Art. 90 - No caso de perda ou extravio da plaqueta de identificação ou da carteira de RGA, o
proprietário deverá solicitar diretamente ao órgão municipal responsável pelo controle de
zoonoses a respectiva segunda via.
Parágrafo único - O pedido de segunda via será feito em formulário padrão desse órgão e
uma via deverá ficar de posse do proprietário do animal, servindo como documento de
identificação pelo prazo de 60 dias até a emissão da segunda via da plaqueta e/ou carteira.
Art. 10 - Os estabelecimentos conveniados deverão enviar ao órgão municipal responsável
pelo controle de zoonoses, mensalmente, as vias do formulário de registro de todos os
registros efetuados nos últimos 30 (trinta) dias (VETADO).
Art. 11 - Em caso de óbito de animal registrado, cabe ao proprietário ou ao veterinário
responsável comunicar o ocorrido ao órgão municipal responsável pelo controle de
zoonoses.
Art. 12 - A Prefeitura Municipal de São Paulo estabelecerá os respectivos preços públicos
para:
a) registro de cão ou gato, a ser pago pelos estabelecimentos veterinários credenciados no
momento da retirada das carteiras de RGA, formulários timbrados e plaquetas, ou pelos
proprietários quando estes procederem ao registro no próprio órgão;
b) (VETADO)
c) fornecimento de segunda via da carteira de RGA ou da plaqueta.
Parágrafo único - Os estabelecimentos veterinários credenciados deverão afixar em local
visível ao público a tabela de preços de que trata o "caput" deste artigo.
DA VACINAÇÃO
Art. 13 - Todo proprietário de animal é obrigado a vacinar seu cão ou gato contra a raiva,
observando para a revacinação o período recomendado pelo laboratório responsável pela
vacina utilizada.
Parágrafo único - A vacinação de que trata o "caput" deste artigo poderá ser feita
gratuitamente nas campanhas anuais promovidas pelo órgão municipal responsável pelo
controle de zoonoses ou nesse órgão durante todo o ano.
Art. 14 - O comprovante de vacinação fornecido pelo órgão municipal responsável pelo
controle de zoonoses como também a carteira emitida por médico veterinário particular
poderão ser utilizados para comprovação da vacinação anual.
§ 1 0 - Da carteira de vacinação fornecida pelo médico veterinário deverão constar as
seguintes informações, obedecendo a Resolução 656, de 13 de setembro de 1999, do
Conselho Federal de Medicina Veterinária:
a) identificação do proprietário: nome, RG e endereço completo;
b) identificação do animal: nome, espécie, raça, pelagem, sexo, data de nascimento ou
idade;
c) dados das vacinas: nome, número da partida, fabricante, datas da fabricação e validade;
d) dados da vacinação: datas de aplicação e revacinação;
e) identificação do estabelecimento: razão social ou nome fantasia, endereço completo,
número de registro no CRMV;
f) identificação do Médico Veterinário: carimbo constando nome completo, número de



„
inscrição no CRMV e assinatura; 	 •
g) número do RGA do animal, quando este já existir.
§ 20 - O comprovante de vacinação fornecido pelo órgão municipal responsável pelo
controle de zoonoses deve conter o número do RGA do animal, quando este já existir, bem
como a identificação do Médico Veterinário responsável e seu respectivo número de
inscrição no CRMV.
§ 30 - Excepcionalmente e somente durante campanhas oficiais, o comprovante de
vacinação poderá ser fornecido sem identificação do Médico Veterinário responsável pela
equipe, mas contendo o número do RGA do animal, quando este já existir.
§ 40 - No momento da vacinação, os proprietários cujos animais ainda não tenham sido
registrados deverão ser orientados a procederem o registro.
DAS RESPONSABILIDADES
Art. 15 - Todo animal, ao ser conduzido em vias e logradouros públicos, deve
obrigatoriamente usar coleira e guia, adequadas ao seu tamanho e porte, ser conduzido por
pessoas com idade e força suficiente para controlar os movimentos do animal, e também
portar plaqueta de identificação devidamente posicionada na coleira.
Parágrafo único - Em caso do não cumprimento do disposto no "caput” deste artigo, caberá
multa de R$ 100,00 (cem reais), por animal, ao proprietário.
Art. 16 - O condutor de um animal fica obrigado a recolher os dejetos fecais eliminados pelo
mesmo em vias e logradouros públicos.
Parágrafo único - Em caso do não cumprimento do disposto no "caput" deste artigo, caberá
multa de R$ 10,00 (dez reais) ao proprietário do animal.
Art. 17 - É de responsabilidade dos proprietários a manutenção de cães e gatos em
condições adequadas de alojamento, alimentação, saúde, higiene e bem-estar, bem como a
destinação adequada dos dejetos.
§ 1 0 - Os animais devem ser alojados em locais onde fiquem impedidos de fugirem e
agredirem terceiros ou outros animais.
§ 20 - Os proprietários de animais deverão mantê-los afastados de portões, campainhas,
medidores de luz e água e caixas de correspondência, a fim de que funcionários das
respectivas empresas prestadoras desses serviços possam ter acesso sem sofrer ameaça ou
agressão real por parte dos animais, protegendo ainda os transeuntes.
§ 3 0 - Em qualquer imóvel onde permanecer animal bravio, deverá ser afixada placa
comunicando o fato, com tamanho compatível à leitura à distância, e em local visível ao
público.
§ 40 - Constatado por agente sanitário do órgão municipal responsável pelo controle de
zoonoses o descumprimento do disposto no "caput" deste artigo ou em seus parágrafos 10,
20 e 30 caberá ao proprietário do animal ou animais:
I - Intimação para a regularização da situação em 30 (trinta) dias;
II - Persistindo a irregularidade, multa de R$ 100,00 (cem reais);
III - A multa será acrescida de 50 (cinqüenta) por cento a cada reincidência.
Art. 18 - Não serão permitidos, em residência particular, a criação, o alojamento e a
manutenção de mais de 10 (dez) cães ou gatos, no total, com idade superior a 90 (noventa)
dias.
§ 1 0 - De acordo com a avaliação do agente sanitário do órgão municipal responsável pelo
controle de zoonoses, que verificará a quantidade e porte dos animais, tratamento, espaço
e condições higiênico-sanitárias onde os mesmos ficam alojados, este número poderá ser
reduzido, a partir de laudo técnico e intimação do agente.
§ 20 - Quando o agente sanitário constatar, em residência particular, a existência de
animais em número superior ao estabelecido pelo "caput" deste artigo deverá:
I - Intimar o responsável pelos animais para, no prazo de 30 (trinta) dias adequar a criação
à legislação;
II - Findo este prazo e caso as providências não tenham sido tomadas, aplicar multa de R$
100,00 (cem reais) e estabelecer novo prazo de 30 (trinta) dias;
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II/ - Findo o novo prazo, a multa pode ser aplicada em dobro a cada reincidência.
§ 30 - Excepcionalmente, será permitida, em residência particular o alojamento e a
manutenção de cães ou gatos em número superior a 10 (dez), não ultrapassando o limite
de 15 (quinze), no total, desde que o proprietário solicite, ao órgão municipal responsável
pelo controle de zoonoses uma licença especial e excepcional.
§ 40 - Para solicitar a licença de que trata o artigo anterior, os proprietários de animais
deverão fornecer ao órgão municipal pelo controle de zoonoses os números de RGA de
todos os animais, comprovantes de vacinação contra a raiva, (VETADO), e descrição das
condições de alojamento e manutenção dos mesmos, ficando a critério do agente sanitário
responsável pelo processo a concessão ou não da licença.
§ 50 - Animais relacionados em licença fornecida pelo órgão municipal responsável pelo
controle de zoonoses e que ultrapassem o limite de 10 (dez) nunca poderão ser substituídos
em casode óbito, perda, doação ou qualquer outro evento.
§ 60 - Os proprietários de animais cuja situação enquadre-se no parágrafo 3 0 terão prazo
de 12 (doze) meses, a contar da data da publicação desta lei, para solicitar a respectiva
licença. Findo este prazo, todos os proprietários de animais deverão se enquadrar no limite
determinado pelo "caput" deste artigo.
Art. 19 - Todo proprietário que cria cães e gatos com finalidade comercial (para venda ou
aluguel de animais) caracteriza a existência de um criadouro, independente do total de
animais existentes, (VETADO) além de submeter seu comércio a todas as outras exigências
impostas por normas legais municipais, estaduais e federais.
§ 10 - (VETADO)
§ 20 - (VETADO)
I - (VETADO)
II - (VETADO)
III - (VETADO)
Art. 20- (VETADO)
Art. 21 - E proibida a permanência de animais soltos, bem como toda e qualquer prática de
adestramento em vias e logradouros públicos ou locais de livre acesso ao público.
§ 10 - O adestramento de cães deve ser realizado com a devida contenção em locais
particulares e somente por adestradores devidamente cadastrados por um dos clubes
cinófilos oficiais do Município de São Paulo.
§ 20 - Em caso de infração ao disposto no "caput" deste artigo e parágrafo 1 0, os infratores
sujeitam-se a:
I - Multa de R$ 100,00 (cem reais) para o proprietário do animal que estiver sendo
adestrado em vias ou logradouros públicos, dobrada na reincidência;
II - Multa de R$ 100,00 (cem reais) para o adestrador não cadastrado, dobrada na
reincidência.
§ 30 - Se a prática de adestramento fizer parte de alguma exibição cultural e/ou educativa,
o evento deverá contar com prévia autorização do órgão municipal responsável pelo
controle de zoonoses, excluindo-se dessa obrigatoriedade, a Guarda Civil Metropolitana e a
Polícia Militar do Estado de São Paulo.
§ 40 - Ao solicitar a autorização de que trata o parágrafo anterior, o responsável pelo
evento, pessoa física ou jurídica, deverá comprovar as condições de segurança para os
freqüentadores do local, condições de segurança e bem-estar para os animais, e apresentar
documento com prévia anuência do órgão ou pessoa jurídica responsável pela área
escolhida para a apresentação.
§ 50 - Em caso de infração ao disposto nos parágrafos 3 0 e 40, caberá:
I - Multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) para a pessoa física ou jurídica responsável pelo
evento, caso não exista autorização para a realização do mesmo;
II - Multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) para a pessoa física ou jurídica responsável pelo
evento, caso exista autorização mas qualquer determinação do órgão municipal responsável
pelo controle de zoonoses esteja sendo descumprida.
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Art. 22 - Em estabelecimentos comerciais de quaisquer natureza, a prbibição ou libera o -3
da entrada de animais fica a critério dos proprietários ou gerentes dos locais, obedecidas as
leis e normas de higiene e saúde.
§ 10 - Os cães guias para deficientes visuais devem ter livre acesso a qualquer
estabelecimento, bem como aos meios de transporte público coletivo.
§ 20 - O deficiente visual deve portar sempre documento, original ou sua cópia autêntica,
fornecido por entidade especializada no adestramento de cães condutores habilitando o
animal e seu usuário.
Art. 23 - É proibido soltar ou abandonar animais em vias e logradouros públicos e privados,
sob pena de multa de R$ 100,00 (cem reais).
Parágrafo único - Os proprietários só poderão encaminhar seus animais ao órgão municipal
responsável pelo controle de zoonoses para destinação em casos de enfermidades ou
agressões comprovadas.
Art. 24 - Os eventos onde sejam comercializados cães e gatos deverão receber autorização
do órgão municipal de controle de zoonoses antes de iniciarem suas atividades, sob pena de
multa de R$ 500,00 (quinhentos reais), aplicada em dobro
na reincidência.
DA APREENSÃO E DESTINAÇÃO DE ANIMAIS
Art. 25 - Fica o órgão municipal responsável pelo controle de zoonoses autorizado a
proceder à doação de animais apreendidos e não resgatados para adoçãopor entidades
protetoras de animais cadastrados no Conselho de Proteção e Defesa dos Animais - CPDA,
através de normatização própria.
Art. 26 - Será apreendido todo e qualquer cão ou gato encontrado solto em vias e
logradouros públicos.
§ 10 - Se um cão apreendido estiver devidamente registrado e identificado com sua
plaqueta, conforme o previsto na presente lei, o proprietário será chamado ou notificado
para retirá-lo no prazo de cinco dias, incluindo-se o dia da apreensão.
§ 20 - Cães não identificados deverão ser mantidos no órgão municipal responsável pelo
controle de zoonoses pelo prazo de três dias, incluindo-se o dia da apreensão.
§ 30 - Todos os animais apreendidos deverão ser mantidos em recintos higienizados, com
proteção contra intempéries naturais, alimentação adequada e separados por sexo e
espécie.
§ 40 - A destinação dos animais não resgatados deverá obedecer às seguintes prioridades:
I - Adoção por particulares ou doação para entidades protetoras de animais devidamente
cadastradas no Conselho de Proteção e Defesa dos Animais;
II - Doação para entidades de ensino e pesquisa, desde que seja obedecida rigorosamente a
legislação municipal, estadual e federal vigente;
III - Eutanásia.
§ 50 - No caso de animais portadores de doenças e/ou ferimentos considerados graves,
e/ou clinicamente comprometidos, caberá ao médico veterinário do órgão municipal
responsável pelo controle de zoonoses, após avaliação e emissão de parecer técnico, decidir
o seu destino, mesmo sem esperar o prazo estipulado no parágrafo 2 0 deste artigo.
Art. 27 - Quando um animal não identificado for reclamado por um suposto proprietário, o
órgão municipal responsável pelo controle de zoonoses exigirá a apresentação do RGA
visando a comprovação da posse.
Parágrafo único - Caso o cão ou gato apreendido nunca tenha sido registrado, o proprietário
deverá proceder ao registro do animal no próprio órgão municipal responsável pelo controle
de zoonoses, no ato do resgate.
Art. 28 - Para o resgate de qualquer animal do órgão municipal responsável pelo controle de
zoonoses, é necessária também a apresentação de carteira ou comprovante de vacinação.
Parágrafo único - Não existindo carteira ou comprovante de vacinação atualizado, o animal
só será liberado após vacinação.
Art. 29 - Para o resgate de qualquer animal, bem como para adoção, serão cobradas do



proprietário as taxas respectivas, estipuladas pela Prefeitura Municipal de São Paulo.
Parágrafo único - Em caso de reincidência, juntamente com a taxa de retirada, será aplicada
multa de R$ 50,00 (cinqüenta reais).
Art. 30 - São considerados maus-tratos contra cães e/ou gatos:
a) submetê-los a qualquer prática que cause ferimentos, golpes, (VETADO) ou morte;
b) mantê-los sem abrigo, em lugares impróprios ou que lhes impeçam movimentação e/ou
descanso, ou ainda onde fiquem privados de ar ou luz solar, bem como alimentação
adequada e água, (VETADO);
c) obrigá-los a trabalhos excessivos ou superiores às suas forças, ou castigá-los, ainda que
para aprendizagem e/ou adestramento;
d) (VETADO) transportá-los em veículos ou gaiolas inadequados ao seu bem-estar;
e) utilizá-los em rituais religiosos, e em lutas entre animais da mesma espécie ou de
espécies diferentes;
f) (VETADO)
g) (VETADO)
h) abatê-los para consumo;
i) sacrificá-los com métodos não humanitários;
j) soltá-los ou abandoná-los em vias ou logradouros públicos.
Parágrafo único - (VETADO)
Art. 31 - Quando um agente sanitário do órgão municipal responsável pelo controle de
zoonoses verificar a prática de maus-tratos contra cães ou gatos deverá:
I - Orientar e intimar o proprietário ou preposto para sanar as irregularidades nos seguintes
prazos, a critério do agente:
a) imediatamente;
b) em 7 (sete) dias;
c) em 15 (quinze) dias;
d) em 30 (trinta) dias.
II - No retorno da visita, caso as irregularidades não tenham sido sanadas, aplicar multa em
conformidade com o disposto no Art. 17 do Decreto Federal 3.179/99 (regulamentação da
Lei Federal 9.605/98 - Lei de Crimes Ambientais), e comunicar ao órgão municipal
integrante do Sisnama (Sistema Nacional de Meio Ambiente) a configuração do ato de
maus-tratos, visando à aplicação da Lei Federal 9.605/98.
Parágrafo único - Em caso de reincidência, o proprietário ficará sujeito a:
I - Multa em dobro;
II - Perda da posse do animal.
Art. 32 - Todo proprietário ou responsável pela guarda de um animal é obrigado a permitir o
acesso do agente sanitário, quando no exercício de suas funções, às dependências do
alojamento do animal, sempre que necessário, bem como acatar as determinações
emanadas.
Parágrafo único - O desrespeito ou desacato ao agente sanitário, ou ainda, a obstaculização
ao exercício de suas funções, sujeitam o infrator a multa de R$ 500,00 (quinhentos reais)
dobrada na reincidência.
DO CONTROLE REPRODUTIVO DE CÃES E GATOS
Art. 33 - Caberá ao órgão municipal responsável pelo controle de zoonoses a execução de
Programa Permanente de Controle Reprodutivo de Cães e Gatos em parceria com
universidades, estabelecimentos veterinários, organizações não governamentais de proteção
animal e com a iniciativa privada.
DA EDUCAÇÃO PARA A PROPRIEDADE RESPONSÁVEL
Art. 34 - O órgão municipal responsável pelo controle de zoonoses deverá promover
programa de educação continuada de conscientização da população a respeito da
propriedade responsável de animais domésticos, podendo para tanto, contar com parcerias
e entidades de proteção animal e outras organizações não governamentais e
governamentais, universidades, empresas públicas e/ou privadas (nacionais ou
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internacionais) eentidades de classe ligadas aos médicos veterinários.
Parágrafo único - Este programa deverá atingir o maior número de meios de comunicação,
além de contar com material educativo impresso.
Art. 35 - O órgão municipal responsável pelo controle de zoonoses deverá prover de
material educativo também as escolas públicas e privadas e sobretudo os postos de
vacinação e os estabelecimentos veterinários conveniados para registro de animais.
Art. 36 - O material do programa de educação continuada deverá conter, entre outras
informações consideradas pertinentes pelo órgão municipal responsável pelo controle de
zoonoses:
a) a importância da vacinação e da vermifugação de cães e gatos;
b) zoonoses;
c) cuidados e manejo dos animais;
d) problemas gerados pelo excesso populacional de animais domésticos e importância do
controle da natalidade;
e) castração;
f) legislação;
g) ilegalidade e/ou inadequação da manutenção de animais silvestres como animais de
estimação.
Art. 37 - O órgão municipal responsável pelo controle de zoonoses deverá incentivar os
estabelecimentos veterinários, conveniados para registro de animais ou não, as entidades
de classe ligadas aos médicos veterinários e as entidades protetoras de animais, a atuarem
como pólos irradiadores de informações sobre a propriedade responsável de animais
domésticos.
Art. 38 - Os órgãos municipais responsáveis pelo licenciamento e cadastramento de
propagandas não autorizarão a fixação de faixas, "banners" e similares, bem como
"outdoors", pinturas de veículos ou fachadas de imóveis com imagens ou textos que
realcem a ferocidade de cães ou gatos de qualquer raça, bem como a associação desses
animais com imagens de violência, conforme legislação municipal pertinente.
Parágrafo único - Em caso de infração ao disposto no "caput" deste artigo, o infrator,
pessoa física ou jurídica, estará sujeito a:
I - Intimação para sanar a irregularidade no prazo de 7 (sete) dias;
II - Persistindo a situação, multa de R$ 2.000,00 (dois mil reais), dobrada na reincidência.
Art. 39 - O órgão municipal responsável pelo controle de zoonoses deverá dar a devida
publicidade a esta lei e incentivar os estabelecimentos veterinários credenciados para
registro de animais e as entidades de proteção aos animais domésticos a fazerem o mesmo.
Art. 40 - O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, contados
da sua publicação.
Art. 41 - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 42 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 18 de maio de 2001, 448 0 da fundação de
São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico
EDUARDO JORGE MARTINS ALVES SOBRINHO, Secretário Municipal da Saúde
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 18 de maio de 2001.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal
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LEI 13.131 DE 18 DE MAIO DE 2001.
(Projeto de Lei 116/00)
(Vereador Roberto Tripoli)

Disciplina a criação, propriedade, posse, guarda, uso e transporte de cães e gatos no
Município de São Paulo.

José Eduardo Cardozo, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a
Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0 do artigo 42 da Lei Orgânica do
Município de São Paulo, promulga a seguinte lei:

Art. 10 - 	 bem como as cópias de documentos fornecidos para animais em
trânsito, sob pena de descredenciamento.

Art. 18 - 	
§ 40 - 	 comprovantes de esterilização dos machos ou das fêmeas
(preferencialmente de todos),...

Art. 19 - 	 ficando obrigado a registrar seu canil ou gatil no órgão
municipal responsável pelo controle de zoonoses e solicitar a respectiva
licença, 	
§ 10 - O órgão municipal responsável pelo controle de zoonoses estabelecerá todas as
exigências a serem cumpridas pelo proprietário de um canil ou gatil comercial visando a
obtenção da licença de que trata o "caput" deste artigo. Esta licença deverá ser renovada
anualmente.
§ 20 - Constatado, por agente sanitário do órgão municipal responsável pelo controle de
zoonoses, o descumprimento do disposto no "caput" deste artigo ou em seus parágrafos,
caberá ao proprietário do animal ou animais:
I - Intimação para que providencie a licença ou a respectiva renovação no prazo de 30
(trinta) dias;
II - Findo o prazo:
a) multa de R$ 200,00 (duzentos reais) caso ainda não exista licença;
b) multa de R$ 100,00 (cem reais) caso a licença continue vencida;
III - A cada reincidência, acréscimo de 50 (cinqüenta) por cento à multa anterior.
Art. 20 - Todo canil ou gatil comercial localizado no Município de São Paulo deverá possuir
veterinário responsável pelos animais, sob pena de multa de R$ 500,00 (quinhentos reais),
dobrada na reincidência.

Art. 30 - 	
a) 	 sofrimento 	
b) 	 assim como deixar de ministrar-lhes assistência veterinária por profissional
habilitado, quando necessário;
c) 	
d) criá-los, mantê-los ou expô-los em recintos exíguos ou impróprios, bem
como 	
e) 	
f) deixar de socorrê-los no caso de atropelamentos e/ou acidentes domésticos;
g) provocar-lhes a morte por envenenamento;

Parágrafo único - A critério do agente sanitário do órgão municipal responsável pelo controle
de zoonoses, outras práticas poderão ser definidas como maus-tratos, mediante laudo
técnico.
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Câmara Municipal de São Paulo, 17 de setembro de 2001.
O Presidente, José Eduardo Cardozo
Publicada na Diretoria Geral da Câmara Municipal de São Paulo, em 17 de setembro de
2001.
O Diretor Geral, Luiz Eduardo de Siqueira S. Thiago
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LEI N o 13.531, DE 14 DE MARÇO DE 2003
(Projeto de Lei n o 37/02, do Vereador Roberto Trípoli - PSDB)
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Dá nova redação ao inciso II do artigo 31 e ao parágrafo 4 0 do artigo 26, ambos da
Lei n o 13.131/2001.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 18 de fevereiro de
2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1 0 - O inciso II do artigo 31 da Lei n0 13.131, de 18 de maio de 2001, passa a vigorar
com a seguinte redação:
"II - No retorno da visita, caso as irregularidades não tenham sido sanadas, o órgão
responsável pelo controle de zoonoses do Município aplicará multa de R$ 500,00
(quinhentos reais) por animal encontrado em situação enquadrada no artigo 30 e parágrafo
da presente lei."
Art. 20 - O parágrafo 4 0 do artigo 26 da Lei no 13.131, de 18 de maio de 2001, passa a
vigorar com a seguinte redação:
"§ 40 - A destinação dos animais não resgatados deverá obedecer às seguintes prioridades:
I - Adoção por particulares ou doação para entidades protetoras de animais devidamente
cadastradas no Conselho de Proteção e Defesa dos Animais;
II - Eutanásia."
Art. 30 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 14 de março de 2003, 450 0 da fundação
de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico
GONZALO VECINA NETO, Secretário Municipal da Saúde
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 14 de março de 2003.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal
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LEI N o 14.262, DE 24 DE JANEIRO DE 2007
(Projeto de Lei n o 643/06, do Vereador Roberto Tripoli - sem filiação partidária)
Altera os arts. 23 e 30, alínea "j", ambos da Lei n o 13.131/01, e dá outras
providências.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 20 de
dezembro de 2006, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1 o . O art. 23 da Lei no 13.131, de 18 de maio de 2001, com a nova redação dada
pela Lei n o 13.531/03, passa a vigorar com a seguinte redação:
"Art. 23. É proibido abandonar animais em vias e logradouros públicos e privados, sob
pena de multa no valor de R$ 500,00 (quinhentos reais), por animal abandonado,
aplicada pelo órgão responsável pelo controle de zoonoses do Município,
independentemente das demais sanções previstas na Lei Federal n o 9.605/98 (Lei de
Crimes Ambientais) e outros diplomas legais.
§ 1 0. Para os efeitos desta lei, considera-se abandono o ato intencional de deixar o
animal desamparado e entregue à própria sorte nas vias e logradouros públicos ou
privados.
§ 20 . Para os efeitos desta lei, não poderá ser caracterizado como praticante de
abandono o proprietário que, tendo perdido seu animal nas vias e logradouros públicos
ou privados, sem a intenção de abandoná-lo, venha a reclamá-lo junto ao órgão
municipal responsável pelo controle de zoonoses.
§ 30• Os proprietários só poderão entregar seus animais ao órgão municipal
responsável pelo controle de zoonoses para destinação em casos de enfermidades
graves ou agressões comprovadas." (NR)
Art. 20 . A alínea "j" do art. 30 da Lei n o 13.131, de 18 de maio de 2001, com a nova
redação dada pela Lei n o 13.531/03, passa a vigorar com a seguinte redação:
"Art. 30. São considerados maus-tratos contra cães e/ou gatos:

j) abandoná-los, intencionalmente, em vias e logradouros públicos ou privados."
Art. 30 . Esta lei será regulamentada no prazo de 60 (sessenta) dias, contado a partir
da data de sua publicação.
Art. 40 . As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 50 . Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 24 de janeiro de 2007, 453 0 da
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 24 de janeiro de 2007.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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LEI N o 14.498, DE 13 DE SETEMBRO DE 2007
(Projeto de Lei n o 131/03, do Vereador Wadih Mutran - DEM)
Altera redação do art. 22 da Lei n o 13.131, de 18 de maio de 2001, e dá outras
providências.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do disposto no
inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1 0 O art. 22 da Lei no 13.131, de 18 de maio de 2001, passa a vigorar com a
seguinte redação:
"Art. 22. Em estabelecimentos comerciais, excetuados aqueles que fabriquem,
manipulem, beneficiem, preparem ou vendam produtos alimentícios, a proibição ou
liberação da entrada de animais fica a critério dos proprietários ou gerentes dos locais,
obedecidas as leis e normas de higiene e saúde.
§ 10 	
§ 20 	
§ 30 A entrada ou permanência de animais em locais ou estabelecimentos comerciais
que fabriquem, manipulem, beneficiem, preparem ou vendam produtos alimentícios
será permitida nos estabelecimentos que possuam espaço reservado e adequado para
recebê-los, obedecidas as leis e normas de higiene e saúde."
Art. 20 As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 3 0 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 13 de setembro de 2007, 4540 da
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 13 de setembro de 2007.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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Sem revogação expressa
Ementa: Regula o Programa Saude Animal - PSA, instituido pela Portaria no 4.550, de 29 de outubro

de 2002.
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LEI N o 13.767, DE 21 DE JANEIRO DE 2004
(Projeto de Lei n o 811/03, do Vereador Roberto Tripoli - PSDB)

Regula o Programa Saúde Animal - PSA, instituído pela Portaria n o 4.550, de 29 de
outubro de 2.002.
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 19 de
dezembro de 2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1 0 - O Programa Saúde Animal - PSA, instituído pela Portaria n o 4.550, de 29 de
outubro de 2.002, passa a ser regulado por esta lei:
Art. 20 - O Programa Saúde Animal - PSA, do Centro de Controle de Zoonoses, tem
como objetivos:
I - o controle ético das populações de cães e gatos;
II - a prevenção e combate ao abandono de cães e gatos;
III - a compilação de dados e informações sobre as populações de cães e gatos no
Município de São Paulo como subsídio aos programas de saúde pública;
IV - a difusão de conhecimentos para o bom relacionamento entre homens e animais;
V - a prevenção das doenças zoonóticas transmitidas pelos cães e gatos;
VI - a conscientização dos deveres dos munícipes em relação aos animais de
estimação.
Art. 30 - (VETADO)
§ 1 0 - (VETADO)
§ 20 - (VETADO)
§ 30 - (VETADO)
§ 40 - (VETADO)
§ 50 - (VETADO)
Art. 40 - O Programa Saúde Animal - PSA, de acordo com o disposto no artigo 36 da
Lei n o 13.131, de 18 de maio de 2001, e das normas legais aplicáveis, será
desenvolvido através da adoção de meios de difusão de informações, de caráter
educativo, assim definidos:
I - seminários, cursos e palestras;
II - material audiovisual;
III - material gráfico;
IV - mídia em geral.
§ 1 0 - O Programa Saúde Animal - PSA fará a divulgação anual de informações
educativas voltadas a crianças em idade pré-escolar e escolar, no Município de São
Paulo.
§ 20 - O desenvolvimento educativo do Programa Saúde Animal - PSA abordará ainda
os temas das principais zoonoses transmitidas pelos cães e gatos, da aquisição e
propriedade responsável dos cães e gatos, das normas legais aplicáveis, do Registro
Geral do Animal (RGA), da necessidade de domiciliação, do incentivo à esterilização,
do comportamento animal, do combate ao abandono de cães e gatos, às crueldades e
maus-tratos e dos cuidados mínimos necessários à saúde animal.
Art. 50 - (VETADO)
Parágrafo único - (VETADO)
Art. 60 - As despesas decorrentes da presente lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias.
Art. 70 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 21 de janeiro de 2004, 450 0 da
fundação de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
LUIS FERNANDO MASSONETTO, Secretário dos Negócios Jurídicos - Substituto
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LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finançãse,DesenvolVimento
Econômico
GONZALO VECINA NETO, Secretário Municipal da Saúde
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 21 de janeiro de 2004.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal

LEI N o 13.767 DE 21 DE JANEIRO DE 2004
(PROJETO DE LEI N o 811/03)
(VEREADOR ROBERTO TRIPOLI - PV)
Regula o Programa Saúde Animal - PSA, instituído pela Portaria n o 4.550, de 29 de
outubro de 2002.
Antonio Carlos Rodrigues, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que
a Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0 do artigo 42 da Lei Orgânica
do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei:

Art. 30 Será promovido o controle ético das populações de cães e gatos, que consiste
no controle de reprodução e educação para a posse responsável.
§ 1 0 (VETADO)
§ 20 (VETADO)
§ 30 (VETADO)
§ 40 (VETADO)
§ 50 (VETADO)

Art. 50 (VETADO)
Parágrafo único. (VETADO)

Câmara Municipal de São Paulo, 20 de maio de 2010.
O Presidente, Antonio Carlos Rodrigues
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 20
de maio de 2010.
O Secretário Geral Parlamentar, Breno Gandelman

PUBLICADO DOC 21/05/2010, p. 83 c. 1-2
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(PROJETO DE LEI 428/03)
(VEREADOR ROBERTO TRIPOLI - PSDB)
Proíbe a entrega de animais capturados nas ruas para instituições e centros de
pesquisa e ensino.
Roberto Tripoli, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a Câmara
Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0 do artigo 42 da Lei Orgânica do
Município de São Paulo, promulga a seguinte lei:
Art. 1 0 O órgão responsável pelo controle de zoonoses no município de São Paulo fica
proibido de fornecer animais capturados nas ruas da cidade para instituições e centros
de pesquisa e ensino.
Art. 2 0 As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 3 0 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.
Câmara Municipal de São Paulo, 03 de janeiro de 2005.
O Presidente, Roberto Tripoli
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 03
de janeiro de 2005.
O Secretário Geral Parlamentar, Marcos Antonio Silva.
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Câmara Municipal de São Paulo	 Page 1 of 1

1/1
Titulo: LEI N o 15.023 06/11/2009 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Institui o Programa Municipal de Proteção e Bem-Estar de Cães e Gatos - PROBEM e cria o

Núcleo de Proteção e Bem-Estar de Cães e Gatos.
Projeto: Projeto de Lei N o 251/2009 (ver documento)

Autor(es): Roberto Tripoli
Revogação: Revoga o Decreto n° 50.706/2009. (ver documento)

[s]

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 8/6/2010



14)
„	 1.	 •

„

LEI No 15.023, DE 6 DE NOVEMBRO DE 2009

(Projeto de Lei n o 251/09, do Vereador Roberto Tripoli - PV)

Institui o Programa Municipal de Proteção e Bem-Estar de Cães e Gatos - PROBEM e
cria o Núcleo de Proteção e Bem-Estar de Cães e Gatos.

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 14 de outubro
de 2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1 0 Fica instituído o Programa Municipal de Proteção e Bem-Estar de Cães e Gatos -
PRO BEM.

Art. 20 O PROBEM tem por objetivo promover e proteger a saúde de cães e gatos,
garantindo o bem-estar desses animais e prevenindo agravos à saúde pública e ao
meio ambiente.

Art. 3 0 Fica criado o Núcleo de Proteção e Bem-Estar de Cães e Gatos, vinculado à
Coordenação de Vigilância em Saúde — COVISA, da Secretaria Municipal de Saúde, ao
qual incumbirá a execução do PROBEM de forma integrada com o Centro de Controle
de Zoonoses - CCZ.

Art. 40 Na execução do PROBEM, incumbirá ao Centro de Controle de Zoonoses - CCZ,
sem prejuízo de suas atribuições legais:

I - desenvolver ações de vigilância, prevenção e controle de populações animais,
visando o controle de zoonoses, doenças transmitidas por vetores e outros agravos
provocados por animais;

II - estabelecer diretrizes para a execução do Programa de Saúde Animal (guarda
responsável, esterilização programada de cães e gatos, registro de animais e adoção
responsável);

III - supervisionar as ações voltadas ao controle reprodutivo de cães e gatos junto às
organizações não governamentais, clínicas e hospitais veterinários que mantêm
convênio ou contrato com o poder público municipal;

IV - proceder à avaliação clínica e laboratorial dos animais recolhidos, para fins de
controle de zoonoses e de sua saúde, bem como à vacinação contra raiva e/ou outra
doença específica;

V - proceder a tratamento técnico e ético, garantindo o bem-estar animal durante todo
o procedimento de remoção, permanência e destinação dos animais recolhidos ao
Centro de Controle de Zoonoses - CCZ;

VI - proceder a ações de fiscalização do comércio de cães e gatos, de seu registro e
identificação, bem como a ações tendentes a coibir o abandono desses animais na
Cidade;

VII - proporcionar o apoio técnico necessário à execução das ações de que trata o
inciso VI deste artigo, quando efetuadas pelas Supervisões de Vigilância em Saúde -
SUVIS.

Art. 5 0 Na execução do PROBEM, incumbirá ao Núcleo de Proteção e Bem-Estar de
Cães e Gatos:
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I - estabelecer diretrizes e normas para a garantia da aplicação dos preceitos de bem-
estar animal nas atividades que envolvam cães e gatos;

II - atuar de forma integrada com o Centro de Controle de Zoonoses - CCZ, de modo a
garantir a execução das ações previstas, bem como assegurar a efetividade e a
eficiência das atividades de controle e prevenção das zoonoses;

III - regionalizar e descentralizar os alojamentos de cães e gatos, prevendo as formas
operacionais de manutenção, reabilitação e recolocação;

IV - desenvolver, de forma permanente, ações destinadas à divulgação de
informações, à educação e à conscientização sobre guarda responsável, a fim de
prevenir o abandono de cães e gatos;

V - garantir a continuidade das ações e programas previstos na legislação vigente e em
desenvolvimento no Município;

VI - implantar, gerir e supervisionar as atividades dos núcleos regionais de
atendimento de cães e gatos;

VII - promover ações para a adoção de cães e gatos;

VIII - desenvolver ações preventivas do abandono de cães e gatos.

Art. 60 Para a consecução dos objetivos previstos nesta lei, poderão ser estabelecidas
parcerias com entidades de proteção aos animais, organizações não governamentais e
governamentais, universidades, empresas públicas e/ou privadas, nacionais ou
internacionais, bem assim como entidades de classe ligadas aos médicos veterinários.

Art. 70 O recolhimento dos cães e gatos encontrados soltos em vias e logradouros
públicos será seletivo e efetuado nos casos de agressão, invasão comprovada a
instituições públicas ou locais em situação de risco, bem como nos casos de animais
em estado de sofrimento.

Parágrafo único. Serão recolhidos os animais com suspeita de transmissão de zoonoses
de importância em saúde pública.

Art. 80 As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 90 Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação, revogado o Decreto n°
50.706, de 2 de julho de 2009.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de novembro de 2009, 456 0 da
fundação de São Paulo.

GILBERTO KASSAB, PREFEITO

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 6 de novembro de 2009.

CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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PROJETO DE LEI 01-0260/2007 do Vereador Aurélio Miguel (PR)
Cria em cada Subprefeitura do Município de São Paulo o CAVET - Centro de

Atendimento Veterinário
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:
Art. 1 0 - O Poder Executivo Municipal deverá instalar em cada Subprefeitura, um

Centro de Atendimento Veterinário (CAVET).
Art, 20 - Os CAVETS serão subordinados ao Centro de Controle de Zoonoses.
Art. 30 - Caberá ao CAVETS:
I - Prestar atendimento veterinário a cães e gatos da população do entorno;
II - manter programas de castração e vacinação;
III - efetuar cadastramento de RGAs;
IV - atender denúncias da região relativas à assuntos de zoonoses.
Art. 40 - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60

(sessenta) dias, contados a partir de sua publicação.
Art. 50 - Fica estipulado o prazo máximo de 12 (doze) meses a partir da data da

publicação desta para a devida adequação.
Art. 60 - As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta

das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 70 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as

disposições em contrário.
Sala das Sessões, Às Comissões competentes

PL0260-2007.doc
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PUBLICADO DOC 16/05/2008, PÁG. 16

RAZÕES DE VETO
Projeto de Lei n o 260/07
OF. ATL n o 118, de 15 de maio de 2008
Ref.: Ofício SGP-23 n o 1734/2008

Senhor Presidente
Reportando-me ao ofício em referência, mediante o qual Vossa Senhoria encaminhou à
sanção cópia autêntica do Projeto de Lei n o 260/07, de autoria do Vereador Aurélio Miguel,
aprovado por essa Egrégia Câmara na sessão de 9 de abril do corrente ano, sirvo-me do
presente para comunicar minha deliberação pelo veto total da medida proposta, na
conformidade das razões a seguir apresentadas.
Preconiza a propositura, conforme consta de seus artigos l o a 30, a obrigatoriedade da
instalação, pelo Poder Executivo, de um Centro de Atendimento Veterinário - CAVET em
cada Subprefeitura, com atribuição para prestar atendimento veterinário a cães e gatos da
população do entorno, manter programas de castração e vacinação, efetuar cadastramento
de registros gerais de animais (RGAs) e atender denúncias da região relativas a assuntos de
zoonoses.
Consoante se infere da natureza das normas que se pretende sejam convertidas em lei,
cuida-se aqui de disciplinar matéria pertinente à organização administrativa, cuja iniciativa
das leis a seu respeito é privativa do Chefe do Executivo, a teor do estabelecido no § 2o,
inciso IV, do artigo 37 da Lei Orgânica do Município, bem assim no § 1 0 do artigo 61 da
Constituição Federal.
Por conseguinte, tendo o projeto de lei em apreço sido apresentado por membro da Câmara
Municipal, resta a toda evidência caracterizada a invasão em matéria de competência
privativa do Executivo e, por conseqüência, a contrariedade ao princípio da independência e
harmonia entre os Poderes de que trata o artigo 2 o da Carta Política de 1988, daí a
inconstitucionalidade da medida.
Na realidade, com a adoção da aludida cláusula de reserva de iniciativa legislativa em
determinadas matérias, de inegável intencionalidade político-jurídica, pretendeu o
constituinte neutralizar qualquer gesto tendente a reduzir o exercício pleno da função
administrativa, vedando a ingerência do Legislativo em atividade própria do Executivo, como
seria a hipótese vertente de criação e disciplina de serviço a ser desempenhado por setores
da Administração Municipal, circunstância que atentaria, como já se disse, contra o princípio
constitucional da tripartição das funções estatais.
Demais disso, porém como corolário do mesmo princípio, somente o Poder Público, na
qualidade de titular do serviço público (Constituição da República, artigo 175), tem condição
de estabelecer suas próprias prioridades de ações em face da disponibilidade orçamentária.
Com efeito, avessa a esse princípio seria a conduta que permitisse ao Legislativo dar início a
projetos de lei disciplinando serviços e que, em decorrência, impusesse ao Executivo
despesas não previstas no orçamento e para as quais não estivesse aparelhado.
De outra parte, verifica-se que a medida aprovada, relativamente ao previsto no inciso I do
seu artigo 3 0, não se conforma com o interesse público, pois impinge ao Executivo local
obrigação a toda evidência sob o encargo dos administrados, vale dizer, dos proprietários de
cães e gatos da Cidade de São Paulo, criando verdadeiras clínicas veterinárias no âmbito das
Subprefeituras.
Com efeito, no que respeita aos animais existentes na Cidade, a atuação legal do Município
dá-se apenas sob o prisma da saúde pública, mediante a adoção de medidas de controle das
denominadas zoonoses, conforme preceituado no artigo 2 0 da Lei no 8.107, de 29 de agosto
de 1974, que criou o Centro de Controle de Zoonoses - CCZ na Secretaria Municipal de
Saúde. No mesmo sentido é o disposto na Lei n o 13.725, de 9 de janeiro de 2004,

vep10260-2007.doc
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instituidora do Código Sanitário do Município de São Paulo, cujo § 3 0 dO ' seu artigo 20
proclama que as ações de vigilância em saúde abrangem, no que se relaciona com o binômio
saúde-meio ambiente, o conjunto de medidas de vigilância sanitária e epidemiológica,
incluindo-se as específicas de prevenção e controle das zoonoses e enfermidades
transmitidas por vetores. Assim sendo, embora se reconheça o mérito da iniciativa ao
pretender criar serviço que contribua para a melhoria da saúde da população de cães e
gatos, a destinação de verbas públicas deve priorizar as áreas em relação as quais haja
obrigatoriedade de atuação por parte do governo municipal.
Quanto à descentralização das atividades próprias do Centro de Controle de Zoonoses - CCZ,
decorrente das restantes disposições contidas na mensagem em apreço, cumpre esclarecer
que atualmente já existe, na Supervisão de Vigilância em Saúde (SUVIS) de cada
Subprefeitura, o serviço de atendimento aos assuntos concernentes ao controle de zoonoses
e agravos provocados por animais domésticos, por meio de vistorias zoossanitárias,
vacinação contra a raiva, além do controle de roedores, vetores e outras populações de
animais sinantrópicos nocivos, além de atividades educativas. Mas não é só. Realmente, a
Secretaria Municipal de Saúde já conta com plano específico de descentralização das ações
executadas pelo CCZ, o qual prevê a implantação gradativa de mais quatro unidades
municipais com atribuições dessa natureza, bem assim com atuação no controle da
população de cães e gatos por meio de cirurgias de esterilização, vacinação, registro e
identificação de animais, bem assim o desenvolvimento de ações educativas, visando a
posse, propriedade e guarda responsável de animais.
Por derradeiro, é de se dizer que, para o cadastramento de animais mediante a expedição
de registros gerais de animais (RGAs), o Centro de Controle de Zoonoses conta com uma
rede de estabelecimentos veterinários credenciados para essa finalidade, convenientemente
distribuídos pelas diversas áreas da Cidade.
Nessas condições, evidenciadas as razões de constitucionalidade, legalidade e de interesse
público que me conduzem a vetar o presente projeto de lei em sua totalidade, o que faço
com esteio no artigo 42, § 1 0, da Lei Orgânica do Município, devolvo o assunto ao reexame
dessa Colenda Casa de Leis.
Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus protestos de apreço e consideração.

GILBERTO KASSAB, Prefeito
Ao Excelentíssimo Senhor
ANTONIO CARLOS RODRIGUES
Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo
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PROJETO DE LEI 01-0231/2008 do Vereador Aurélio Miguel (PR)
"Dispõe sobre a criação, no âmbito da estrutura da Guarda Civil Metropolitana, da
Inspetoria de Proteção Animal, nos termos que especifica, e dá outras providências.
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. 1 0 Fica criada, no âmbito da estrutura da Guarda Civil Metropolitana, a Inspetoria
de Proteção Animal, com o objetivo de planejar, coordenar e realizar, ostensivamente
e preventivamente, ações legais, inclusive de natureza coercitiva, de proteção da vida
no ambiente urbano paulistano, especialmente da vida animal e das pessoas nas suas
relações com os animais.
§ 10A Inspetoria ora criada será dotada de todos os recursos humanos e materiais
necessários para a plena consecução de seus objetivos.
§ 20 A Inspetoria de que trata esta lei será dirigida por um Inspetor Superintendente,
do quadro da Guarda Civil Metropolitana, designado por seu Coordenador Geral e a
este diretamente subordinado.
Art. 20 A Inspetoria de Proteção Animal terá as seguintes atribuições, entre outras que
decorram dos objetivos de que trata o "caput" do artigo 1 0 desta lei:
I - dar cumprimento às diretrizes e ordens emanadas da direção da Guarda Civil
Metropolitana especialmente aquelas relacionadas à proteção da vida no ambiente
urbano paulistano, principalmente da vida animal, e à harmonização das relações entre
pessoas e animais;
II - policiar o convívio, a posse, a exploração, o manejo e os procedimentos das
pessoas em relação às espécies animais, visando sua preservação e a proteção contra
crueldade, negligência, imprudência e outros fatores que importem em maus tratos de
animais;
III - agir como elemento dotado de poder e postura de polícia no apoio a servidores e
órgãos da Administração voltados para a guarda e proteção dos animais, do meio
ambiente urbano e da saúde pública do município;
IV - apoiar a população, em sintonia com a proteção dos animais, em todo e qualquer
evento em que possa vir a ocorrer dificuldades ou acidentes nas relações entre
pessoas e animais;
V - proteger os animais em situações das quais decorra risco de vida ou de dano para
a saúde ou de dor, sempre que esses prejuízos para eles possam ser evitados sem
risco para os seres humanos;
VI - zelar pela preservação das condições indispensáveis para a saúde da população
humana sem prejuízos desnecessários para a vida e a integridade dos animais;
VII - tomar medidas de encaminhamento à autoridade policial competente, para as
medidas legalmente cabíveis, nos casos de morte desmotivada e de crueldade contra
animais, de natureza dolosa ou culposa.
Art. 30 A Inspetoria de Proteção Animal ora criada atuará, sempre que possível, em
parceria com o corpo técnico dos médicos veterinários do Centro de Controle de
Zoonoses e das Supervisões de Vigilância da Saúde - SUVS das Subprefeituras e com
todas as autoridades sanitárias, de todas as esferas de governo, com
responsabilidades no âmbito do território do Município de São Paulo.
Art. 40 As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.
Art. 50 O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo
máximo de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua publicação.
Art. 60 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.
Sala das Sessões, Às Comissões competentes."
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Dê-se ciência à Nobre Vereadora Noemi Nonato da informação de fIst0, 7 para que se f
manifeste, mediante requerimento "d", apresentando sugestão de substitutivo a ser
apreciado pela Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, sanando
o vício apontado quanto ao óbice apresentado pelo Precedente Regimental n° 02/93.

SãoSão Pa •	 cie -3k.) LAO	 de 2010.

AryONIO CARLOS RODRIGUES
Presidente
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Câmara Municipal de
São Paulo

Gabinete da Vereadora Noemi Nonato

São Paulo, 19 de agosto de 2010

REQUERIMENTO

Venho por meio deste, requerer a retirada e arquivamento do presente
Projeto de Lei:

- PL n° 22712010

Pal. Anchieta — Viad. Jacarel, 100— Si. 1.116 —S.P. — Cep: 01319900— Tel.: 3396.4341 — Site: www.vereadoranoeminonato.com.br — E.Mail: noeminonato©canlara.sp.gov.br
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Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

Papel para informação, rubricado como folha n° 	

do processo n.°	 de 20	 	 	 (a) 	

Ref. RDS-13- 93212010

Ao Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras
Sra. Supervisora,

110	
Encaminho o presente Requerimento para juntada aos autos do PL 227/2010 e demais
providências.

30/ og 10

'Angela	 rdin Andreotii
Secretári e Apoio Legislativo

SGP.2

•
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SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL 0227/10

SGP.33
Sra. Supervisora,

Ante o requerimento do autor de retirada deste projeto de lei, apresentado nos
termos do art. 223, VI, do Regimento Interno, arquive-se, conforme despacho do Sr.
Presidente de fls. 38.

São Paulo, 30 de agosto de 2010.

Adela D4-e;gv, z
Procuradora Supervisora do S tqf d esq. e Análise Prévia

/OAB/SP 118.8S'4

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br
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Papel para informação, rubricado como folha n° 41
do processo 01-227 de 2010 16/09/2010

José Roberto Ferreira
RF 100702

SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO
SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL

Proc. encerrado com 41 fls.
Arquivado em 16/09/2010
O Funcionário	 /*".'

José RobertO Ferreira
RF 100702
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